
CURSO: DIREITO CAMPUS: ALFENAS

SEMESTRE: 2 ANO: 2022 C/H: 67 AULAS: 80

DISCIPLINA: TEORIA DA PENA
PLANO DE ENSINO-APRENDIZAGEM

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM: 
- Interpretar as normas de acordo com os princípios fundamentais da teoria das penas e os efeitos da condenação. 
- Analisar e apresentar soluções de estudos de casos, de acordo com a legislação, doutrina e jurisprudência. 
- Identificar os problemas relacionados com o sistema carcerário brasileiro. 
 
 
EMENTA: Das penas. Da aplicação da pena. Da suspensão condicional da pena. Do livramento condicional. Efeitos da 
condenação. Da reabilitação. Das medidas de segurança em geral. Da ação penal. Extinção da punibilidade. Da prescrição.

METODOLOGIA: Exposição 
Dialogada:

  SIM X NÃO     Estudo de caso:   SIM X NÃO  

Trabalho de grupo:   SIM X NÃO     Seminário:   SIM X NÃO  

Debate:   SIM X NÃO     Painel:   SIM   NÃO X

TBL:   SIM   NÃO X   Fórum/Chat:   SIM   NÃO X

PBL:   SIM   NÃO X   PBLe:   SIM   NÃO X

Aula invertida:   SIM   NÃO X  
Tempestade Cerebral 
(Brainstorming))

  SIM   NÃO X

Mapa Conceitual:   SIM   NÃO X   Dramatização/ Role Play   SIM   NÃO X

*Ambiente Virtual de Aprendizagem  

RECURSOS 
AUXILIARES:

Computador:   SIM   NÃO X   AVA*:   SIM   NÃO X

Vídeos:   SIM   NÃO X   Atividades clínicas:   SIM   NÃO X

Projetor Multimídia :   SIM   NÃO X   Lousa:   SIM X NÃO  

Álbuns Seriados:   SIM   NÃO X   Internet:   SIM X NÃO  

Slides:   SIM   NÃO X   Laboratório:   SIM   NÃO X

Manequins:   SIM   NÃO X   Vídeo conferência:   SIM   NÃO X

Lousa Eletrônica:   SIM   NÃO X  
Prancheta 
Digitalizadora:

  SIM   NÃO X

AVALIAÇÃO: Discursiva:   SIM X NÃO     Prática:   SIM   NÃO X

Múltipla escolha:   SIM X NÃO     Trabalhos de pesquisa:  SIM X NÃO  

Oral:   SIM X NÃO            
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PLANO DE ENSINO-APRENDIZAGEM
CONTEÚDOS
1. DAS PENAS.  
1.1. As penas em geral: origem, escolas penais, conceito, características e classificação, sistemas penitenciários;  
1.2. As penas privativas de liberdade (Lei nº 7.209/84);  
1.2.1. Reclusão; 
1.2.2. Detenção; 
1.2.3. Exame criminológico; 
1.2.4. Regimes;  
1.2.4.1. Regime inicial, progressão e regressão; 
1.2.4.2. Deveres e direitos do preso; 
1.2.4.3. Trabalho do preso; 
1.2.4.4. Remição; 
1.2.4.5. Detração. 
1.3. AS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
1.3.1. Classificação;  
1.3.2. Prestação pecuniária; 
1.3.4. Perda de bens e valores;  
1.3.5. Prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas;  
1.3.6. Interdição temporária de direitos;  
1.3.7. Limitação de fim de semana; 
1.3.8. Cominação, substituição, opções do juiz, conversão;  
1.4. PENA DE MULTA. 
1.4.1. Conceito e características;  
1.4.2. Cominação e aplicação;  
1.4.3. Pagamento da multa;  
1.4.4. Impossibilidade conversão da multa.  
 
2. APLICAÇÃO DA PENA. 
2.1. Circunstâncias do crime;  
2.1.2. Circunstâncias judiciais;  
2.1.3. Circunstâncias agravantes;  
2.1.4. Reincidência;  
2.1.5. Agravantes no concurso de agentes;  
2.1.6. Circunstâncias atenuantes;  
2.1.7. Fixação da pena; 
2.1.8. No concurso de crimes;  
2.1.8.1. Sistemas de aplicação da pena;  
2.1.8.2. Concurso material;  
2.1.8.3. Concurso formal;  
2.1.8.4. Crime continuado;  
2.1.8.5. Erro na execução;  
2.1.8.6. Resultado diverso da pretendido;  
2.1.8.7. Limite das penas. 
 
3. SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA. 
3.1. Conceito; 
3.2. Natureza; 
3.3. Pressupostos; 
3.3.1. Espécies; 
3.3.2. Condições;  
3.3.3. Período de prova e efeitos;  
3.3.4. Revogações; 
3.3.5. Cassações obrigatórias;  
3.4. Revogação facultativa, prorrogação do período de prova e extinção da pena.  
 
 
4. LIVRAMENTO CONDICIONAL.  
4.1. Conceito;  
4.2. Pressupostos objetivos;  
4.3. Pressupostos subjetivos;  
4.4. Concessão e condições;  
4.5. Revogação obrigatória;  
4.6. Revogação facultativa;  
4.7. Restauração;  
4.8. Prorrogação; 



4.9. Extinção. 
 
 
5. EFEITOS DA CONDENAÇÃO.  
5.1. Efeitos penais;  
5.1.2. Condenação;  
5.1.3. Efeitos penais secundários;  
5.1.4. Efeitos extrapenais;  
5.1.4.1. espécies;  
5.1.4.2. reparação ex delict;  
5.1.4.3. efeitos da sentença absolutória; 
5.1.4.4. confisco;  
5.1.4.5. incapacidade para o exercício do pátrio poder;  
5.1.4.6. tutela; 
5.1.4.7. curatela; 
5.1.4.8. efeitos administrativos e políticos;  
5.1.4.9. efeitos trabalhistas. 
 
6. REABILITAÇÃO. 
6.1. Conceito;  
6.2. Pressupostos;  
6.3. Efeitos;  
6.4. Revogação. 
 
7. MEDIDAS DE SEGURANÇA EM GERAL. 
7.1. Conceito;  
7.2. Princípios;  
7.3. Pressupostos;  
7.4. Aplicação;  
7.5. Execução;  
7.6. Revogação; 
7.7. Medidas de segurança em espécie;  
7.7.1. Internação;  
7.7.2. Tratamento ambulatorial;  
7.7.3. Aplicação;  
7.7.4. Início da execução;  
7.7.5. Extinção da punibilidade. 
 
8. AÇÃO PENAL. 
8.1. Ação penal pública;  
8.1.1. Conceito;  
8.1.2. Representação do ofendido;  
8.1.3. Requisição do Ministro da Justiça;  
8.1.4. Procedimento de ofício;  
8.2. Ação penal no crime complexo;  
8.3. O ofendido e a ação pública; 
8.4. Ação penal privada;  
8.4.1. Espécies;  
8.4.2. Ação penal privada exclusiva;  
8.4.3. Ação penal privada subsidiária; 
8.4.3.1. O ofendido e a ação privada. 
 
9.EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 
9.1. Punibilidade;  
9.1.1. Conceito;  
9.1.2. Condições objetivas de punibilidade;  
9.2. Extinção da punibilidade;  
9.2.1. Causas extintivas;  
9.2.2. Efeitos;  
9.2.3. Perdão do ofendido;  
9.2.4. Perdão judicial;  
9.2.4. Retratação;  
 
10. PRESCRIÇÃO. 
10.1. Conceitos; 
10.2. Espécies; 
10.3. Prazos da prescrição da pretensão punitiva;  
10.4. Prazos da prescrição da pretensão executória; 
10.5. Redução dos prazos;  
10.6. Início do prazo de prescrição da pretensão punitiva;  
10.7. Interrupção do prazo de prescrição da pretensão punitiva; 
10.8. Interrupção do prazo de prescrição da pretensão executória;  
10.9. Comunicabilidade das causas de interrupção;  
10.10. Suspensão do prazo;  
10.11. Prescrição intercorrente;  
10.12. Prescrição em perspectiva;  
10.13. Recurso da acusação;  
10.14. Condenação em 2ª instância;  



10.15. Prescrição e mérito;  
10.16. Prescrição e perdão judicial;  
10.17. Prazos paralelos;  
10.18. Prescrição e legislação especial. 


